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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

COTIISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

EDITAL - Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OOO52/2021
LtctTAÇÃo No. ooo23/202r
MODALTDADE: PREGÃO PRESENCTAL - REGTSTRO DE PREÇOS
TIPO:MENOR PREÇO

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA
RUA SALOMÃO VELOSO,49. CENTRO - CAAPORÃ - PB.
CEP: 58326-000

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ
08.865.644/000í-54, doravante denominado simplesmente ORC, e que neste
ato é também o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de
procedimentos do presente registro de preços e gerenciamento da Ata de
Registro de Preços dele decorrente, toma público para conhecimento de quantos
possam interessar que farâ realizar através da Pregoeira Oficial assessorado por
sua Equipe de Apoio, as 09:00 horas do dia 08 de Junho de 2021 no endereço
acima indicado, licitação na modalidade Pregão Presencial no 00023/2021, tipo
menor preço, e o fornecimento realizado na forma parcelade; tudo de acordo
com este instrumento e em observância a Lei Federal no 10.520, de 17 de Julho
de20O2 e subsidiariamente a Lei Federal no 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei
Complementar no í23, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal no 10.520,
de 17 de Julho de 2002; Decreto Municipal no 106, de 09 de Abril de 20í9; e
legislaçâo pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir deÍinidos, objetivando o
Registro de Preços para: FUTURA E EVENTUAL CONTMTAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MOBILÁRIOS
PARAATENDER DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE CAAPORA.

1.O.DO OBJETO
l.1.Constitui objeto da presente licitação: FUTUM E EVENTUAL
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE
MOBILÁRIOS PARA ATENDER DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICíPIO
DE CAAPORA.
1.2.4s especificaçÕes do objeto ora licitado, encontram-se devidamente
detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento,
onde consta, inclusive, a estimativa de quantidades a serem contratadas pelo
ORC. O presente @rtame objetiva selecionar a proposta mais vantajosa visando
formar Sistema de Registro de Preços para contrataçôes futuras.
í.3.O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de
Preços, nos termos do Anexo lV e nas condições previstas neste instrumento.
í.4.Os preços registrados neste procedimento, têrão a validade de 12(doze)
meses, a partir da data de publicação do extrato da Ata de Registro de Preços
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necessidades do ORC no referido período.
1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste
instrumento convocatório, especificações técnicas e informações
complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela
necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica -
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA FORNECIMENTO DE MOBILIARIOS PARA ATENDER DIVERSAS
SECRETARIAS DO MUNICíP|O DE CAAPORA -, considerada oportuna e
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas
ferramentas de planejamento aprovadas.
1.6.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte, nos termos das disposiçÕes contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei
Compfementar no '|.2312006, por estarem presentes, isolada ou
simultaneamente, as situações previstas nos incisos ll e l!!, do Art. 49, do mesmo
diploma legal.

2.0.DO LOCAL E DATA E DA tirtpUGNAÇÃO DO EDTTAL
2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e a
habilitação para execução do objeto desta licitação, deverão ser entregues à
Pregoeira até as 09:00 horas do dia 08 de Junho de2021, no endereço constante
do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo local, data e horário será
realizada a sessão pública para abertura dos referidos envelopes.
2.Z.lntormações ou esclarecimentos sobre esta Iicitação, serão prestados nos
horários normais de expediente: das 08:00 as 12:00 horas. E-mail:
Lr c lTAcAocAApoRA2o I 7@cMAt L. COM.
2.3.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - poderá solicitar esclarecimentos,
providências ou impugnar o ato convocatório deste certame, se manifestada por
escrito e dirigida à Pregoeira, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para
recebimento das propostas.
2.4.Caberá à Pregoeira, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração
deste ato convocatório e seus anexos, decidir sobre a petição no prazo de ate
24 (vinte e quatro) horas, considerado da data em que foidevidamente recebido
o pedido.
2.5.A respectiva petição será apresentada da seguinte forma:
2.5.l.Protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados,
exclusivamente no seguinte endereço: Rua Clemente Ferreira, gl2 - Centro -
Caaporã - PB.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAçÃO
! 1 Aos participantes, serão fornecidtq os seguintes elementos:
3.1 .1 .ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊruCIN - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2.ANEXO lt - MODELOS DE DECLARAÇÕES;
3.1 .3.ANEXO III - MODELO DE DECLAMÇÃO DE REGUIÁRIDADE
HABtLITAÇÃO;
3.1.4.ANEXO rV- MTNUTA DAATA DE REGTSTRO DE pREÇO;
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3í 5.ANIE)@\Y'- MINUTA DO CONTRATO.
3.2.A obtenção do Edital será feita da seguinte forma:
3.2.1.Pelos sites: \ /\ M.CAAPORA.PB.GOV.BR; \ 

^ 
M.TCE.PB.GOV.BR.

4.O.DO SUPORTE LEGAL
4.1 .Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal no 10.520, de 17 de Julho de 2002
e subsidiariamente a Lei Federal no 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei
Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal no 10.520,
de 17 de Julho de2002; Decreto Municipal no 106, de 09 de Abril de 2019; e
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas; que ficam fazendo partes integrantes deste instrumento, independente
de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOTAçÃO
5.1.O ptazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas
características e as necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos
previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a partir da
emissão do Pedido de Compra:

\7
Entrega: 5 (cinco) dias.

5.2.O fornecimento será executado de acordo com as especificaçÕes definidas
no correspondente Termo de Referência1, anexo a este instrumento. Na
hipótese do referido termo não estabelecer o local para a entrega, observada a
demanda e oportunidade, essa será feita na sede do ORC ou em uma das
unidades administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura
operacional.
5.3.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final
do exercício financeiro de 2021, considerado da data de sua assinatura.
5.4.4s despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da
seguinte dotação:
02.010-GABI N ETE Do P REFEITO 020 1 0. 04. 122.2005.2002- MAN UTENÇÃO
DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO 4.4.90,52.00.00.001_
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE O2.O2O-PROCURADORIA
GERAL Do MUNIcíPlo 02020.04.062.2005.2021- MANUTENÇÃo DAS
ATIVIDADES DA PROJUR 4.4.90.52.00.00.001_ EQUIPAMENTOS E\-/ MATERIAL PERMANENTE O2.03O-SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E
GESTÃO DE PEssoAS 0203o.o4.122.zoos.so1t. MANUTENÇÃci DAS
ATIVIDADES DA SEC. ADMINISTRAÇÃO 4,4.90,52.ÓO.OO.OOI.
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE O2.O4O_SECRETARIA DE
FINANÇAS E PLANEJAMENTO 02040.04.122.2005.2922- MANUTENÇÃO
DAS ATIVIDADES DA SECRETARTA DE FTNANÇAS 4.4.90.52.00.00.d01-
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 02.051-FUNDO MUNICIPALDE SAUDE FMS ozos1.1o.12z.2oos.2s4t- rranr.rúiÉr.róÀô 

- 
ón§

ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAUDE 4,4,90,52,00.00.211-
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 02051.10.301,1012,207í-
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO BÁSICA DE SÃÚOC
4.4.90.52.00.00.211- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
4,4.90.52.00.00.215- EQUIPAMENTOS E MATERlAL PERMANENTE
02051.10.301 .1012.2955- MANUTENÇÃo DAS ATIvIDADES Do FUNDg
MUNICIPAL DE SAUDE 4.4.90.52.00.0b.2i 1- EeutpAMENTos E MATERTAL
PERMANENTE 4.4.90.52.00.00.213- EQUIPAMENTOS E MATERIAL T--.ll\ -\--i-u*T
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NÉFEE 4.4.90.52,00.00.215_ EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE O2,O6O-SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIM.
URBANO E 02060.04j22.2005.2161- MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA
SEC. DO MEIO AMBIENTE 4,4.90,52,00.00.001- EQUIPAMENTOS E
MATERTAL PERMANENTE 02.o7o-SECRETARTA DE EDUCAÇÃO
02070.12.361. 1 005.2930- MANUTENÇÃO DO ENSTNO FUNDAMENTAL MDE
4,4,90,52.00.00. 11 1_ EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 02.O8O-
SECRETARIA DE DESENV. HUMANO E INCLUSÃO SOCIAL
02080.08.244.2005.2013- MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA SEC. DE
DESENVOLVIMENTO HUMANO 4.4,90,52.00.00.001- EQUIPAMENTOS E
MATERIAL PERMANENTE 4.4.90.52.00.00.311- EQUIPAMENTOS E
MATERIAL PERMANENTE O2.OgO-SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E
SERVIÇOS URBANOS 02090.15.122.2005.2014- MANUTENÇAO DAS
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE lNFRA ESTRUTURA 4.4.90.52.00.00.001-
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE O2.1OO-SECRETARIA DE
JUVENTUDE, CULTURA, TURISMO E EVENTO 02100.13. 122.2005.2009-
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DA JUVENTUDE, CULTURA,
TURISMO E EVENTO 4.4.90.52.00.00.001_ EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE }2.11o-SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUARIA E
PESCA 02110.20.122.2005.2920- MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA SEC.
DE AGRICULTURA 4.4.90.52.00.00.001- EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE 02.12o_SECRETARIA DE ESPORTES E I.AZER
02120.27 .812.2005.3018- MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA
SECRETARIA DE ESPORTE 4.4.90,52.00.00.001- EQUTPAMENTOS E
MATERIAL PERMANENTE 02.13o-SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO,
TMNSPARÊNCIA E OU 02130.04.124.2A05.2919- MANUTENÇÃO DAS
ATIVIDADES DE CONTROLE INTERNO 4.4.90,52,00.00.001-
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE o2.140-SECRETARIA DE
ARTTCULAÇÃO tNSTITUCIONAL E pOLíTtCA 02140.04.122.2005.215Ç
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. DE ARTICULAÇÃO
INSTITUCIONAL E POLíTICA 4.4.90,52.00.00.001_ EQUIPAMENTOS E
MATERIAL PERMANENTE ESSAS DOTAÇÕES PODERAO SOFRER
ALTERAÇÕES.
S.S.Quando a validade da Ata de Registro de Preço ultrapassar o exercício
financeiro atual, as despesas decorrentes de eventuais contratações futuras,
correrão por conta das respectivas dotaçÕes previstas no orçamento do exercício
financeiro posterior.

6.0.DAS CONDIçOES DE pARTtctpAçÃO
6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar à
Pregoeira dois envelopes fechados indicando, respectivamente, PROPOSTÃ DE
PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente identificados, acompanhados da
respectiva declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, nos termos
definidos neste instrumento convocatorio.
6.2.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da
legislação vigente.
6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime
falimentar, empresas estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles que
tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração
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ôü qüêrêstejam cumprindo a sanção de suspensão do direito de licitar e
contratar com o ORC.
6.4.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Proposta de Preços e
Documentação via postal - com Aviso de Recebimento AR -, deverão remetê-los
em tempo hábil ao endereço constante do preâmbulo deste instrumento, aos
cuidados da Pregoeira - Kalinna Helen Ferreira Franco Borges. Não sendo
rigorosamente observadas as exigências deste item, os respectivos envelopes
não serão aceitos e o licitante, portanto, desconsiderado para efeito de
participação no certame.
6.S.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto à
Pregoeira, sem a permanência de representante credenciado na respectiva
sessão pública, Íicará subentendido que o licitante abdicou da fase de lances
verbais.
6.6.E vedada à participação em consorcio.

7.0.DA REPRESENTAçÃO E DO CREDENCTAIíENTO
7.1.O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto à Pregoeira,
quando for o caso, através de um representante, com os documentos que o
credenciam a pârticipar deste procedimento licitatório, inclusive com poderes
para formulação de ofertas e lances verbais. Cada licitante credenciará apenas
um representante que será o único admitido a intervir nas fases do certame na
forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído posteriormente por
outro devidamente credenciado.
7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
7 .2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa
na forma da Lei, quando for o caso, devidamente registrado no órgão
competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e
assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou
particular da qual constem os necessários poderes para formular verbalmente
lances, negociar preços, firmar declarações, desistir ou apresentar as razÕes de
recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame; acompanhada
do conespondente ínstrumento de constituição da empresa, quando for o caso,
que comprove os poderes do mandante para a outorga. Na hipotese de
procuração seja particular deverá ser reconhecida a firma em cartório do
respectivo signatário.
7.2.3.O representante legal e o procurador deverão identificar-se apresentando
documento oficial que contenha foto.
7.3.Estes documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro - antes do início da
sessão pública - em original, por qualquer processo de cópia autenticada por
cartório competente, pela Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio.
7.4.A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos
documentos de credenciamento impedirá a participação ativa do representante
do licitante no presente certame. Esta ocorrência não inabilitará sumariamente o
concorrente, apenas perderá o direito a manifestar-se nas correspondentes
fases do processo licitatório. Para tanto, a Pregoeira receberá regularmente do
referido concorrente seus envelopes, declaraçÕes e outros elementos
necessários à participação no certame, desde que apresentados na forma
definida neste instrumento.
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@ffiaberturadasessãopÚblica,cadaticitante,porintermédiodo
seu representante devidamente credenciado entregará ao Pregoeiro, em
separado de qualquer dos envelopes, a seguinte documentação:
7.5.1.Declaração de Elaboração Independente de Proposta - Anexo ll.
7.5.2.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação, conforme modelo - Anexo lll; e
7.5.3.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 30 da Lei
123106, se for o caso, sendo considerado microempresa ou empresa de pequeno
porte e recebendo, portanto, tratamento diferenciado e simplificando na forma
definida pela legislação vigente. Tal comprovação poderá ser feita através da
apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do licitante:
a) declaração expressa formalmente assinada por profissional da área contábil,
devidamente habilitado; b) certidão simplificada emitida pela junta comercial da
sede do licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente. A ausência
da referida declaração ou certidão simplificada, apenas neste caso para
comprovação do enquadramento na forma da legislação vigente, não é suficiente
motivo paru a inabilitação do licitante, apenas perderá, durante o presente
certame, o direito ao tratamento diferenciado e simplificado dispensado a ME ou\/ 
EPP, previstos na Lei 123106:
7.5.3.1.0 Pregoeiro poderá promover diligência, na forma do Art. 43, §3o, da Lei
8.666/93, destinada a esclarecer se o licitante é, de fato e de direito, considerado
microempresa ou empresa de pequeno porte.
7.6.Quando os envelopes Propostia de Preços e Documentação forem enviados
via postal, a documentação relacionada nos itens 7.5.1 ,7.5.2 e 7.5.3 deverá ser
apresentada dentro do envelope Proposta de preços.

8.0.DA PROPOSTA DE PREçOS
8.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope
Iacrado, contendo as seguintes índicaçÕes no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA
PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENcTAL No. ooozazazl
NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificaçÕes constantes
deste instrumento e seus elementos-Anexo l-, em papeltimbrádo da empresa,quando for o caso, assinada por seu representante legal, contendo no
correspondente item cotado: discriminação, marca e/ou 

-modelo e outras
características se necessário, quantidade é valores unitário e totalexpressos em
algarismos.
8'3'Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casasdecimais. lndicação em contrário está sujeita 

" .or-çáãlb."r"ndese osseguintes critérios:
8.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;
8'3'2'Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que S, todoo excesso será suprimido, caso contrário haúerá o arredondamentó oo oigitoanterior para mais e os demais itens excedentes suprimidos.
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8í?Aqr^Etntdâtfe mínima de unidades a ser cotada, por item, não deverá ser
inferior a 100% da estimativa detalhada no correspondente Termo de Referência

- Anexo l. Disposição em contrário não desclassifica automaticamente a
proposta apenas o respectivo item será desconsiderado.
8.5.4 Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional,
elaborada com clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas.
Suas folhas rubricadas e a última datada e assinada pelo responsável, com
indicação: do valor total da proposta em algarismos, dos prazos de entrega ou
execução, das condições de pagamento, da sua validade que não poderá ser
inferior a 60 dias, e outras informaçÕes e observações pertinentes que o licitante
julgar necessárias.
8.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da
multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.
8.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um
mesmo produto ou serviço, prevalecerá o de menor valor.
8.8.No caso de alteração necessária da proposta feita pelo Pregoeiro e sua
Equipe de Apoio, decorrente exclusivamente de incorreções na unidade de
medida utilizada, observada a devida proporcionalidade, bem como na
multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido.
8.9.4 não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das
condições de pagamento ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante
aceitou integralmente as disposições do ato convocatório e, portanto, serão
consideradas as determinações nele contidas para as referidas exigências não
sendo suficiente motivo para a desclassificação da proposta.
8.10.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no proprio modelo fornecido
pelo ORC, desde que esteja devidamente preenchido.
8.11.Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicará a
origem dos produtos ofertados. A eventual falta da referida indicação não
desclassificará o licitante.
8.12.Será desclassificada a proposta que deixar de atender as disposiçÕes deste
instrumento.
8.13.A licitante deverá apresentar em sua proposta os dados bancários da
empresa.
8.14.Uma cópia da Proposta de Preços deverá ser apresentada em meio
eletrônico (CD/DVD) em Excel por cada empresa interessada individualmente e
deverá, obrigatoriamente, ser em igual teor e forma da proposta de preços
apresentada em meio físico. A ausência da referida mídia não desclassificará o
licitante, e o seu objetivo é apenas de possibilitar maior agilidade nos
proced imentos I icitatorios.

9.0.DA HABIL|TAÇÃO
9.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser
apresentados em 01 (uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as
seguintes indicaçôes no anverso:

PREFEITUM MUNICIPAL DE CAAPORA
DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCTAL No. OOO2312O21
NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE
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G eNVgtOeE,DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:

9.2.PESSOA JURíDICA:
9.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
9.2.2.Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompanhado da
alteração/aditivo e demais que se achar pertinente ou Ato constitutivo
consolidado, devidamente registrado, e em se tratando de sociedade por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
9.2.3.Balanço Patrimonial e Demonstração Contábeis do último exercício social
apresentados na forma da lei, com indicaçÕes das páginas correspondente do
livro didático em que o mesmo se encontra, bem como apresentação dos
competentes termos de abertura e encerramento, assinados por profissional
habilitado acompanhado pelo Certificado de Regularidade Profissional emitida
pelo CRC e documento profissional do contador, e devidamente registrados na
junta comercial competente, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisorios.
9.2.4.Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional - (Debitos relativos
aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União e ContribuiçÕes previdenciárias
e às de Terceiros) em Conjunta/Unificada na forma da PORTARIA MF 358, DE
0510912014, ou individual, com emissão anterior a2011012014 e com vigência na
data da abertura da sessão pública.
9.2.5.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal,
relativo à sede do licitante.
9.2.6.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do
licitante, ou outro equivalente, na forma da lei.
9.2.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço FGTS-CRF, apresentando as correspondentes certidÕes fornecidas
pelo lnstituto Nacional do Seguro Social e Caixa Econômica Federal,
respectivamente.
9.2.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Debitos
Trabalhistas CNDT, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decretelei no s.4s2, de 10 de maio oà tg4g.
9.2.9.Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor
da sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura
das propostas.
9.2.10.Certidão simplificada expedída pela Junta Comercialda sede da Licitante
com data de emissão não superior a g0 (noventa) dias da data limite para a sua
apresentação.
9.2.11.Alvará de licença e funcíonamento dentro do prazo de validade.
9.2..1.2.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de
atividade igual ou assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado
lo1e9i!o por pessoa jurídica de direító público ou privado.
9_.?,19 D"claração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 70, lncisoxxxlll, da constituição Federal - Art. 22, lnciso V, da Lei g.666/g3; desuperveniência de fato impeditivo no que diz respeito à participação na licitação;e de submeter-se a todas as cláusuias e condições do presente instrumento
convocatório, conforme modelo _ Anexo ll.
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poder Municipal (Prefeito, Vic+Prefeito, Vereadores ou Servidores Municipais)
por laço de matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até o terceiro grau.

9.3.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita
neste instrumento, precedidos por um índice correspondente, podendo ser
apresentados em original, por qualquer processo de copia autenticada por
cartório competente, pela Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio ou
publicação em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando
perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas,
dentro do prazo de validade, e encerrados em envelope devidamente lacrado e
indevassável. Por ser apenas uma formalidade que visa facilitar os trabalhos, a
ausência do referido índice não inabilitará o licitante.
9.4.4 falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das
cópias devidamente autenticadas ou das vias originais para autenticação pela
Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio ou da publicação em órgão na
imprensa oficial, a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope
específico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando o documento for
obtido via lnternet sua legalidade será comprovada nos endereços eletrônicos
correspondentes. Poderá ser utilizada, a critério da Pregoeira, a documentação
cadastral de fornecedor, constante dos arquivos do ORC, para comprovação da
autenticidade de elementos apresentados pelo licitante, quando for o caso.

íO.O.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO
10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar a
fase de lances verbais e na classificação final, observadas as exigências e
procedimentos definidos neste instrumento convocatório, será considerado o
critério de menor preço apresentado para o correspondente item.
19.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e
após obedecido o disposto no Art. 3o, §2o, da Lei 8.666/93, a classificação inicial
para a fase de lances verbais, se fará através de sorteio.
10.3.Na presente licitação - fase de lances -, será assegurada como critério de
desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de
pequeno porte.
10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - fase de
lances -, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05% (cinco
por cento) superiores ao melhor preço.
10.5.Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima definida,
proceder-se-á da seguinte forma:
10.5.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada
será convocada para apresentar nova proposta no máximo de 05 (cinco) minutos
após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão
10.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno
porte, na forma do item anterior, serão convocadas as demais remanescentes
que por ventura se enquadrem na situação de empate acima definida, na ordem
de classificação, para exercício do mesmo direito;
10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas
e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido como
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aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
10.6.Na hipotese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi
observada a situação de empate e assegurado o tratamento diferenciado a
microempresa e empresa de pequeno porte, o objeto licitado será adjudicado em
favor da proposta originalmente vencedora do certame.
10.7.A situação de empate - fase de lances -, na forma acima definida, somente
se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por
microempresa ou empresa de pequeno porte.

í í.O.DA ORDEM DOS TRABALHOS
11.1.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observada
uma tolerância de 15 (quinze) minutos apos o horário fixado. Encerrado o prazo
para recebimento dos envelopes, nenhum outro será aceito.
11.2.Declarada aberta à sessão pública pela Pregoeira, será efetuado o devido
credenciamento dos interessados. Somente participará ativamente da reunião
um representante de cada licitante, podendo, no entanto, ser assistida por
qualquer pessoa que se interessar.
11.3.O não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não
impedirá a efetivação da reunião, sendo que, a simples participação neste
certame implica na total aceitação de todas as condições estabelecidas neste
lnstrumento Convocatório e seus anexos.
11.4.Em nenhuma hipótese será concedido pruzo paa a apresentação de
documentação e/ou substituição dos envelopes ou de qualquer elemento exigido
e não apresentado na reunião destinada ao recebimento das propostas de
preços.
11.5.4 Pregoeira receberá de cada representante os envelopes Proposta de
Preços e Documentação e a declaração, separada de qualquer dos envelopes,
dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação.
ll.6.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu
conteúdo juntamente com a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à
validade e cumprimento das exigências constantes no instrumento convocatório
e solicitará dos licitantes que examinem a documentação neles contidas.
ll.T.Prosseguindo os trabalhos, a Pregoeira analisará os documentos e as
observações porventura formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em
seguida, da classificação inicial, indicando a proposta de menor preço e aquelas
em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de
menor valor, para cada item cotado. Entretanto, se assim julgar necessário,
poderá divulgar o resultado numa nova reunião.
11.8.Não havendo para cada item licitado pelo menos três propostas nas
condiçÕes acima definidas, serão classificadas as melhores propostas
subsequentes, até o máximo de três, quaisquer que sejam os preços oferecidos.
11.9.Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais
pelos representantes dos licitantes inicialmente classificados, que deverão ser
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a partir do
autor da proposta de maior preço. Serão realizadas tantas rodadas de lances
verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa poderá ser interrompida,
marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos trabalhos, a
critério da Pregoeira.
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1í:íeNãô sélEIó aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor
orçado, e deverão ser efetuados em unidade monetária nacional. A desistência
em apresentar lance verbal, quando convidado pela Pregoeira, implicará na
exclusão do licitante apenas da etapa de lances verbais para o correspondente
item cotado e na manutenção do último preço apresentado, para efeito de
classificação final das propostas.
11.11.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, a
Pregoeira examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto
e valor, decidindo motivadamente a respeito.
11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope
contendo a documentação de habilitação somente do licitante que a tiver
formulado, para confirmação das suas condiçÕes habilitatorias. Constatado o
atendimento pleno das exigências fixadas no instrumento convocatório, o
licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o respectivo item, objeto
deste certame, após o transcurso da competente fase recursal, quando for o
caso.
11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência
habilitatórias, a Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, na ordem de
classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do
proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que
atenda as disposições do instrumento convocatório.
11.14.Os licitantes que aceitarem cotar seus itens com preços iguais aos do
licitante vencedor na sequência da classificação do certame, serão devidamente
relacionados na Ata de Registro de Preços na forma de anexo, objetivando a
formação de cadastro de reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento
pelo primeiro colocado, nas hipoteses previstas na norma vigente. Se houver
mais de um licitante nesta situação, a classificação se dará segundo a ordem da
última proposta apresentada durante a fase competitiva.
11.15.Da reuniâo lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas
todas as ocorrências e que, ao final, será assinada pela Pregoeira, sua Equipe
de Apoio e licitantes presentes.
11.16.Em decorrência da Lei Complementar 123106, a comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, observando-
se o seguinte procedimento:
11.16.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da
participação nesta licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida
para comprovação de regularidade fisca! e trabalhista, dentre os documentos
enumerados neste instrumento para efeito de Habilitação e integrantes do
envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma restrição;
11.16.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que o licitante for declarado vencedor,
prorrogáveis por igual período, a critério do ORC, paÍa a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão da eventuais
certidÕes negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
11.16.3.A não-regularização da documentação, no pÍazo acima previsto,
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado ao ORC conv(,"rror6p)a
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ArêfiláAescentes, na ordem de classificação, para assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.
11.17.Os documentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os
elementos constantes dos envelopes Proposta de Preços e Documentação que
forem abertos, serão retidos pelo Pregoeiro e anexados aos autos do processo.
No mesmo contexto, o envelope Documentação, ainda lacrado, do licitante
desclassificado ou que não logrou êxito na etapa competitiva que não for retirado
por seu representante legal no prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos da data
de homologação do presente certame, será sumariamente destruído.

í2.O.DO CR|TÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREçOS
12.1.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo item
relacionado no Anexo I - Termo de Referência - EspecificaçÕes, na coluna
código:
12.1.1.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de
inexequibilidade, pelo critério definido no Art. 48, ll, da Lei 8.666/93, em tal
situação, não sendo possível a imediata confirmação, poderá ser dada ao
licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado
o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços, conforme
parâmetros do mesmo Art. 48, ll, sob pena de desconsideração do item.
12.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a
proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente.

í3.O.DOS RECURSOS
13.1.Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art. 40,
lnciso Xvlll, da Lei 10.520102.
13.2.0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.
13.3.4 falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela
Pregoeira ao vencedor.
13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC tarâ a adjudicação do
objeto da licitação ao proponente vencedor.
13.5.O recurso será dirigido à autoridade superiordo ORC, por intermédio da
Pregoeira, devendo ser protocolizado o original, nos horários normais de
expediente das 07:00 as 13:00 horas, exclusivamente no seguinte endereço:
Rua Clemente Ferreira,912 - Centro - Caaporã - PB.

í4.0.DA HOMOLOGAçÃO E ADJUDTCAÇÃO
14.1.Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas,
analisada a documentação de habilitação e observados os recursos porventura
interpostos na forma da legislação vigente, a Pregoeira emitira relatorio
conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no certame, remetendo-o a autoridade
superior do ORC, juntamente com os elementos constitutivos do processo,
necessários à Adjudicação e Homologação da respectiva licitação, quando for o
caso.
14.2.A autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sempre
a defesa dos interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total ou
parcialmente, o resultado apresentado pela Pregoeira, revogar ou considerar
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hülaoa'EicitodÇãó, desde que apresente a devida fundamentação exigida pela
legislação vigente, resguardados os direitos dos licitantes.

í5.0.DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS
15.1.Homologada a licitação pela autoridade superior do ORC, será formalizada
a correspondente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo,
obrigacional, onde constarão os preços a serem praticados para os
correspondentes itens, os órgãos integrantes e respectivos fornecedores, com
características de compromisso dos mesmos, se convocados, virem celebrar o
contrato ou documento equivalente, para execução do objeto licitado, nas
condições definidas neste instrumento e seus anexos e propostas apresentadas.
15.2.4 convocação para assinatura da referida Ata será feita com antecedência
mínima de 05 (cinco) dias consecutivos, prorrogáveis por igual período, quando
durante o seu transcurso for solicitado pelo fornecedor convocado, desde que
ocorra motivo devidamente justificado. Colhidas as assinaturas, deverá ser
publicado o seu extrato na imprensa oficial.
1S.3.Caso o fornecedor primeiro colocado, após convocação, não comparecer
ou recusar a assinar a Ata, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste
instrumento, serão convocados os demais licitantes remanescentes, na ordem
de classificação e sucessivamente, mantido o preço do primeiro classificado no
certame. O fornecedor com preço registrado, passará a ser denominado
Detentor da Ata de Registro de Preços, após sua devida publicação.
15.4.Será incluído, na respectiva Ata na forma de anexo, o registro dos licitantes
que aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do licitante vencedor na
sequência da classificação do certame, objetivando a formação de cadastro de
reserya, no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da
Ata, nas seguintes hipóteses:
15.4.1.O registro do fornecedor for cancelado em decorrência de:
15.4.1.1.Descumprir as condições da ata de registro de preços;
15.4.1.2.Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pelo ORC, sem justificativa aceitável;
15.4.1.3.Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou
15.4.1.4.Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou !V do caput do Art, 87 da Lei
8.666/93, ou no Art. 70 da Lei 10.520102.
15.4.2.O cancelamento do registro de preços por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata,
devidamente comprovados e justificados:
15.4.2.1.Por razáo de interesse público; ou
15.4.2.2.A pedido do fornecedor.
15.5.Na ocorrência de cancelamento do registro de preços para determinado
item, poderá o ORC proceder à nova licitação para efetivar a correspondente
contratação, sem que caiba direito a recurso ou indenização.
15.6.Serão registrados na Ata:
15.6.1 .Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase
competitiva; e
15.6.2.Na forma de anexo, os licitantes que aceitarem cotar os itens com preços
iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. O
referido anexo consiste na correspondente Ata de realizaçáo da sessão pública
desta licitação.
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151613.A"ordefn'de classificação dos licitantes registrados na Ata deverá ser
respeitada nas contratações.
15.7.É. vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1" do Art. 65 da Lei 8.666/93.
15.8.4 existência de preços registrados não obriga a administração a contratar,
facultando-se a realizaçáo de licitação específica para a aquisição pretendida,
assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.
1S.9.Decorrido o prazo de validade da proposta apresentada, sem que haja
convocação para a assinatura da Ata, os licitantes estarão liberados dos
comprom issos assumidos.
15.10.4 referida Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá a
vigência de 12 (doze) meses, considerados da data de publicação de seu extrato
na imprensa oficial.
15.11.4s contratações que se enquadrarem nas situações elencadas no Art. 57
da Lei 8.666/93 e suas alterações, poderão ter sua duração prorrogada,
observado os prazos estabelecidos na legislação e as disposições deste
instrumento e seus anexos, devendo ser dimensionada com vistas à obtenção
de preços e condiçÕes mais vantajosas para o ORC.

í6.O.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA
16.1.4 administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços
decorrente da presente licitação será do ORC, através do Prefeitura Municipal
de Caaporã, atuando como Gerenciador do Sistema de Registro de Preços.
16.2.Caberá ao gerenciad or a realização periódica de pesquisa de mercado para
comprovação de vantajosidade, acompanhando os preços praticados para os
respectivos itens registrados, nas mesmas condições ofertadas, para fins de
controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a ser pago para a
correspondente contratação.

17.O.DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS
17 .1.A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada:
17.1.1.Pe1o oRC, que também é o órgão gerenciador responsável pela
administraÉo e controle da ata de registro de preços, representada pela sua
estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa.
17.1.2.Por orgãos ou entidades da administração pública'naõ participantes do
presente certame, atendidos os requisitos deste instrumento convocatório, que
fizerem adesão à ata de registro de preços, mediante a anuência do órgão
gerenciador:
17.1'2.1'Os orgãos-e entidades que não participaram do registro de preços,
quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deüerão consultar o
Óryão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão;
17 .1-2.2.Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar peta acãtação ou não do
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique'as obrigações
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e
orgãos participantes;
17 .1.2.3.As aquisições ou as contrataçÕes adicionais mediante adesão à ata não
pode. rão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata do registro de preços
para o orgão gerenciador e órgãos participàntes;

Ruo SolomõoVeloco,30 - Centro
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17'.412.4§ Qtrârrtitativo decorrente das adesões à ata não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do
número de órgãos não participantes que aderirem;
17.1.z.s.Apos a autorização do orgão gerenciador, o orgão não participante
deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata de registro de preços;
17.1.2.6.Compete ao orgão não participante os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas
próprias contratações, informando as ocorrências ao orgão gerenciador.
17.2.O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto
registrado , fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de
preços, mediante processo regular.

í8.O.DA CONTRATAÇÃO
18.1.As obrigaçÕes decorrentes da execução do objeto deste certame,
constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor
registrado, obseryadas as condiçÕes estabelecidas no presente instrumento e
nas disposições do Art. 62, da Lei 8.666/93, e a contração será formalizada por
intermédio de:
'l8.1.1.Pedido de Compra quando o objeto não envolver obrigações futuras,
inclusive assistência e garantia.
18.1.2.Pedido de Compra e Contrato, quando presentes obrigações futuras.
18.2.0 prazo para retirada do Pedido de Compra, será de 05 (cinco) dias
consecutivos, considerados da data da convocação.
18.3.O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no
correspondente Pedido de Compra e observará, obrigatoriamente, o valor
registrado na respectiva Ata.
18.4.Não atendendo à convocação para retirar o Pedido de Compra, e ocorrendo
esta dentro do pÍazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante
perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da
licitação.
18.5.E permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para
retirar o Pedido de Compra no prazo e condiçÕes estabelecidos, convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para
fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, aplicadas aos faltosos às
penalidades cabíveis.
18.6.0 contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame,
deverá ser assinado no pÍazo de validade da respectiva Ata de Registro de
Preços.
18.7.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor,
poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido,
de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77,78 e 79, todos da Lei 8.666/93;
e realizado na forma de fornecimento parcelada.
18.8.A supressão do item registrado poderá ser total ou parcial, a critério do
gerenciador do sistema, considerando-se o disposto no Art. 15, § 40, da 8.666/93.
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19.1 .Quem, convocado dentro do prazo de validade da respectiva ata de registro
de preços, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informaçÕes falsas ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será
descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
SICAF do Governo Federal e de sistemas semelhantes mantidos por Estados,
Distrito Federal ou Municípios, pelo p'azo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo
das multas previstas neste Edital e das dernais cominações legais.
19.2.4s referidas sanções descritas também se aplicam aos integrantes do
cadastro de reserva que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração.
19.3.4 recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos
legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes
penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93: a - advertência; b -
multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora
contratado; c - multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor contratado pela
inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das
penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520102.
19.4.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15
(quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer
jus, acrescido de juros moratórios de 1o/o (um por cento) ao mês, ou, quando for
o caso, cobrado judicialmente.
19.5.4pós a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á
comunicação escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas
as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, constando o
fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado e
publicado no cadastro correspondente.

2O.O.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUçÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
20.1.Executada a presente contratação e observadas as condiçôes de
adimplemento das obrigaçÕes pactuadas, os procedimentos e prazos para
receber o seu objeto pelo ORC obedecerão, conforme o caso, à disposiçÕes dos
Arts. 73 a76, da Lei 8.666/93.

21.O.DO PAGAMENTO
21.1.O pagamento será realizado mediante processo regutar e em observância
às normas e procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: Para
ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.
21.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo
adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e
sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.
21.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidadsou
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que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.
21.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste
instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma
para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data
limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento
da parcela. Os encargos moratórios devidos em razáo do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte formula: EM = N x VP x l, onde: EM
= encargos moratorios; N = número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I =
índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX * 100) + 365, sendo
1X = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua
falta, um novo índice adotado pelo Governo Federalque o substitua. Na hipotese
do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
21.5. De acordo com a Lei Municipal N" 73812018 regulamentado pelo Decreto
N" 07112018 que dispÕe sobre as diretrizes para a política municipal de
segurança alimentar e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança
Alimentar e o Fundo Municipal de Combate e Erradicação da extrema pobreza,
determinando também outras providencias, em seu Art. 6" - inciso Vl será
descontado o percentual de 2% (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer
parcela de contratos administrativos celebrados com o município de Caaporã,
relativamente a obras, suprimentos ou prestação de serviços.

22.O.DO REAJUSTAMENTO
22.1 .Preços registrados - revisão:
22.1.1.No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do
preço inicialmente registrado o gerenciador do sistema, se julgar conveniente,
poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando o fornecedor do
compromisso assumido sem aplicação de penalidades, ou determinar a
negociação.
22.1.Z.Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado
por motivo superveniente, o gerenciador do sistema convocará os fornecedores
para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado,
mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. Os fornecedores
que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. A
ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.
22.1.3.Na ocorrência do preço de mercado torna-se superior aos preços
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o orgão
gerenciador poderá:
22.1.3.1.Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
22.1.3.2.Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade
de negociação.
22.1.4.O realinhamento deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no
mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios
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mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa
remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou
rejeitar o pedido.
22.1.5.Definido o valor máximo a ser pago pelo ORC, o novo preço para o
respectivo item deverá ser consignado através de apostilamento na Ata de
Registro de Preços, ao qual estará o fornecedor vinculado.
22.1.6.Não havendo êxito nas negociaçÕes, o ORC deverá proceder à
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção da contratação mais vantajosa.

22.2.P reços contratados - reajuste:
22.2.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
22.2.2.Dentro do pruzo de vigência do contrato e mediante solicitação do
Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na
mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-
se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
22.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
22.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.
22.2.5.Nas aferições finais, o índice utilizado paru reajuste será,
obrigatoriamente, o defi n itivo.
22.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
22.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índíce substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.
22.2.8.O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

23.0.DAS DTSPOSTçÕES eeners
23.1.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de
documentação relativa ao certame, qualquer tipo de indenização.
23.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal,
poderá representar mais de uma Licitante.
23.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou
anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
23.4.Caso as datas previstas para a realizaçâo dos eventos da presente licitação
sejam declaradas feriado e não havendo ratificação da convocação, ficam
transferidos automaticamente para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
local e hora anteriormente previstos.
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23l51gORg?6f conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de
paralisar a qualquer tempo a execução da contratação, cientificando
devidamente o Contratado.
23.6.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente
instrumento, aquele que, tendeo aceitado sem objeção, venha a apresentar,
depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciaram hipótese em que
tal comunicado não terá efeito de recurso.
23.7.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os
custos com aquisição de material, mão{e--obra utilizada, impostos, encargos,
fretes e outros que venham a incidir sobre os respectivos preços.
23.8.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos
omissos neste instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a
interpretação da Pregoeira, sendo facultada ao mesmo ou a autoridade superior
do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a
esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
23.9.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer
outro, o foro competente é o da Comarca de Caaporã.

Caaporã - PB, 25 de Maio de 2021.

FERREIRA
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICTPAL DE CAAPORÃ

conilssÃo PERMANENTE DE LrCrrAÇÃO

ANEXO t - PREGÃO PRESENCIAL NO OOO23/202í

TERMO DE REFERÊNCN - ESPECIFICAÇÕES

í.O.DO OBJETO
l.l.Constituiobjeto desta licitação: FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MOBILIARIOS
PARA ATENDER DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICíPIO OT CAAPORÃ.

2.O.JUSTIFICATIVA
2.l.Considerando as necessidades do ORC, tem o presente termo a finalidade
de definir, técnica e adequadamente, os procedimentos necessários para
viabilizar a contratação em tela.
2.2.As características e especificaçÕes do objeto ora Iicitado são:

coDtco DrscRrMrNAçÃo UNTDADEQUANTTDADE
1 Mesa para reuniões (em fórmica e na cor UND 1

cinza). Medindo 2,40 x 1,20.
2 :Cadeiras longarinas acolchoadas de quatro UND

lugares (na cor azu!). Cap 120 kg cada.
3 Arquio gaveteiro em aço com 4 gavetas para UND

pasta suspensa.
4 Armário em aço com duas portas com 5 UND

,prateleira. 1,90 X 92 de larg, e 41 cm de
profundidade. Com chave.

5 Armário em aço aberto com 6 prateleira. 1,98 UND
de altura x 90 de largura e 30 cm de
profundidade.

6 Armário em aço. Para vestiario com 8 portas UND
e chaves.

7 Birô em formíca na cor cinza, medindo 1,50 UND
x 60cm com 3 gavetas. Com chaves.

I Cadeira de cabeleireiro giratória na cor preta. UND
Hidraulica e Reclinável.

I Cadeira secretária sem braço, giratórias, UND
alcochoadas, na cor preta.

10 Cadeiras acolchoadas.Cor Azul,com pés de UND
ferro.

11 Cadeiras fixas alcochoadas na cor preta UND
12 Birô em Formíca com 02 gavetas medindo UND

120 x 58cm.
13 Birô para sala de aula sem gavetas 1,20 x UND

65cm.

16

32

38

15

20

18

18

30
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ffi sara de professores com 80cm de uND
largura e í60cm de comprimento.

15 Armário em MDF com 02 portas 90cm de UND
largura e 160cm de altura na cor cinza.

16 Cadeira longarina 3 lugares, encosto e UND
acento de polipropileno e estrutura em aço.
na cor azul. Capac 120 kg cada.

17 Armário em MDF com 02 portas 90cm de UND
largura e 198 cm de altura.

18 Arquivo em aço com 4 prateleira, 92cm UND
largura x 138cm de altura,

19 Cadeira diretor almofadada, giratoria com UND
braço. Na cor preta.

20 Cadeira secretaria almofadadas, giratórias UND
com braços.cor preta.

21 :Cadeira secretária almofadadas, giratórias UND
com braços.CorAzul.

22 Cadeira em polipropileno Capacidade de UND
Carga: 120 kg Dimensões Cadeira: Altura:
S2cmAltura do Assento ao Chão: 46 cm
Largura e Comprimento do Assento Aprox.:
51x52cm.

23 Gaveteiro para escritório com rodinhas com UND
4 gavetas, sendo uma com chave.

24 Mesa para reuniÕes 2,40 x 1,20 na cor cinza. UND
25 Poltrona Hospitalar para acompanhante. Na UNÓ

cor azul escuro. Possui assento, encosto, de
braços e pernas estofados revestido em
courvim, com movimentos reclinável
simultâneos, pés com ponteiras de borracha.

26 Quadro branco, medindo 120cm de largura x UND
2,50 de comprimento, com muldura em
madeira.

27 Quadro de aviso em feltro com moldura de UND
alumínio 120 x 90.

28 Mesa para refeições com 4 cadeiras em UND
MDP.

Ruo Solomõo Veloso,50 - Centro
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10

15

5

2

30
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3.0.oBR|GAçOES DO CONTRATADO
3.l.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçÕes concernentes à
legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas
e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou
terceiros em razáo da execução do objeto contratado.
3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços
que apresentarem alterações, deterioraçÕes, imperfeições ou quaisquer
irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado,
ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento.
3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo
mediante prévia e expressa autorização do Contratante.

I
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3í9ÍvHrEr,6dufânte a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que
solicitado.
3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que
apresentou a documentação na fase de habilitação.
3.6.Executar todas as obrigaçÕes assumidas com observância a melhor técnica
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e
especificações técnicas correspondentes.

4.O.DO CR|TÉR|O DE ACETTABTLTDADE DE PREÇOS
4.l.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo item
relacionado acima, na coluna codigo:
4.1.1.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade,
pelo critério definido no Art. 48, ll, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo
possível a imediata confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de
demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 03 (três) dias
úteis para comprovar a viabilidade dos preços, conforme parâmetros do mesmo
Art. 48, ll, sob pena de desconsideração do item.
4.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a
proposta, quando for o caso, apenas o item correspondente.
4.3.Os lances verbais serão efetuados em unidade monetária nacional.

5.O.MODELO DA PROPOSTA
5.1.E parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta de
preços correspondente, podendo o licitante apresentar a sua proposta no próprio
modelo fornecido, desde que seja devidamente preenchido, conforme faculta o
instrumento convocatório - Anexo 01.
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CNPJ: 08.865.644 I OOOI-54

Pregoeira OÍicial



PREFEITUNA DE

CIDADE DÀ GENTE ESTADO DA PARAIBA
PREFETTURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÃO

ANEXO Oí AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL NO OOO23I2O21

PROPOSTA

REF.: PREGÃO PRESENCIAL NO OOO23I2O21

OBJETO: FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPEC IALIZADA PARA FORNEC I M ENTO DE MOBI LÁRI OS PARA ATEN DER
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICíPIO OE CAAPORA.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

;coDtGo: DtscRilutNAçÃo MARGATMoDELO:UN|DADEQUANTIDADEItTIIF'*

1 Mesa paru reuniões UND 1

(em formica e na cor
cinza). Medindo 2,40 x
1,20.

2 Cadeiras longarinas UND 6
acolchoadas de
quatro lugares (na cor
azul). Cap 120 kg
cada.

3 Arquio gaveteiro em UND 16
aço com 4 gavetas
para pasta suspensa.

4 Armário em aço com UND 32
duas portas com 5
prateleira. 1,90 X 92
de larg, e 41 cm de
profundidade. Com
chave.

5 Armário em aço UND 38
aberto com 6
prateleira. 1,98 de
altura x 90 de largura
e30cmde
profundidade.

Ruo Solomõo Velosq 50 - Centro
CNPJ: 08.865-644 I AOOI-54
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15

1015

1516

''' oAtrhãrÍó-éfu aço. Para
vestiario com 8 portas
e chaves.
Birô em formíca na cor
cinza, medindo 1,50 x
60cm com 3 gavetas.
Com chaves.
Cadeira
cabeleireiro

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

20

18

18

30

5

de
giratoria

preta.
e

na cor
Hidraulica
Reclinável.

I Cadeira secretária
sem braço, giratórias,
alcochoadas, na cor
preta.
Cadeiras
acolchoadas.Cor
Azul,com pés de ferro.
Cadeiras fixas
alcochoadas na cor
preta .

Birô em Formíca com
02 gavetas medindo
120 x 58cm.
Birô para sala de aula
sem gavetas 1,20 x
65cm.
Mesa para sala de
professores com
80cm de Íargura e
160cm de
comprimento.
Armário em MDF com
02 portas 90cm de
largura e 160cm de
altura na cor cinza.
Cadeira longarina 3
lugares, encosto e
acento de
polipropileno e
estrutura em aço. na
cor azul. Capac 120
kg cada.
Armário em MDF com
02 portas 90cm de
largura e 198 cm de
altura.

I

10

L
11

12

13

14

Ruo Solomõo Veloso, SO - Centro
CNPJ: 08.865.644 IOOOI-54
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'''^Atqúiúibth aço com 4
prateleira, 92cm
largura x 138cm de

UND 4',1:

*T*-

altura.
19 Cadeira

almofadada,
. com braço.

preta.

22

Ruo Solomõo Veloco,5O - Centro
CNPJ: 08.865.644 IOOOI-54

20 Cadeira secretaria
almofadadas,
giratórias com
braços.cor preta.
Cadeira secretária
almofadadas,
giratórias com
braços.Cor Azul.
Cadeira em
polipropileno
Capacidade de Carga:
120 kg Dimensões
Cadeira:
S2cmAltura

Altura:
do

Assento ao Chão: 46
cm Largura e
Comprimento do
Assento Aprox.:
51x52cm.
Gaveteiro para
escritório com
rodinhas com 4
gavetas, sendo uma
com chave.
Mesa para reuniÕes
2,40 x 1,20 na cor
cinza.
Poltrona Hospitalar
para acompanhante.
Na cor azul escuro.
Possui assento,
encosto, de braços e
pernas estofados
revestido em courvim,
com movimentos
reclinável
simultâneos, pés com
ponteiras de borracha.

26 Quadro branco,
medindo 120cm de
largura x 2,50 de

8

1021

15

30

524

225

23

diretor
giratoria
Na cor

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND 16

I

f--
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I ---*---.i_*_J
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'''oêbÍtrpfirfiEÉto, com

muldura em madeira.
Quadro de aviso em
feltro com moldura de
alumínio 120 x 90.
Mesa para refeições
com 4 cadeiras em
MDP.

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO - ltem 5.0:

PAGAMENTO - ltem 18.0:

VALIDADE DA PROPOSTA - ltem 8.0:

L:
I

UND

de de

Responsável

Ruo Solomõo Velco, 50' Centro
CNPJ: o18.865.64 I OOOI'54
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ANExo u - pRecÃo pRESENqAL No ooo23/202í

MODELOS DE DECLARAçOES

REF.: pnecÃo PRESENCTAL No 00023t2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no AÍ1.70,lnciso XXXIII, da
CF - Art. 27, lnciso V, da Lei 8.666/93.
O proponente acima qualificado, sob penas da Leie em acatamento ao disposto
no Art. 70 inciso XXXlll da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de
1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal, funcionários menores de
dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menores de
dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de quatoze
anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

2.0 - DECI-ARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a
participação na licitação.
conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, s2o, o proponente acima
qualificado, declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz
respeito à habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em
concordata ou estado falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar
ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo penalidade de
declaração de idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual,
Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela presente
afirmação.

3.0 - DECLAMÇÃO de submeter-se a todas as ctáusulas e condiçôes do
correspo ndente i nstrumento convocatório.
O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as
cláusulas do respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condiçÕes
nele estipuladas.

Local e Data.

NOME/ASSI NATU RA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
AS DECLAMÇÕES DEVER,ÃO SER EIÁBOMDAS EM PAPEL TIMBRADO
DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.
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REF.: PREGÃO PRESENCIAL NO OOO23I2O21
PREFEITURA MUN]CIPAL DE CAAPORA

PROPONENTE:
CNPJ:

4.0 - DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta.

(identificação completa do representante do licitante), como representante
devidamente constituído de (identificação completa do licitante ou do consórcio),
doravante denominado (licitante/consorcio), para fins do disposto no item 7 .5.1.
do Edital do Pregão Presencial no 0002312021, declara, sob as penas da lei, em
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial no 0002312021
foi elaborada de maneira independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta
não foi, no todo ou em parte, direta o indiretamente, informado, discutido ou
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão
Presencial no 00023f2021, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão
Presencial no 000231202'l não foi informada, discutida ou recebida de qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial no 0002312021, por
qualquer meio ou por qualquer pessoa;
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão
de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial no
0002312021 quanto a participar ou não da referida licitação;
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencia!
no 0002312021 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do
Pregão Presencial no 0002312021 antes da adjudicação do objeto da referida
licitação;
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação do pregão
Presencial no 0002312021 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipalde Caaporã
antes da abertura oficialdas propostas; e
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que
detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Local e Data.

NOME/ASSI NATI RA/CARGO
Representante legal do proponente

OBSERVAÇÃO:
AS DECLAMÇÕES DEVEMO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO
DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.

Ruo Solomôo Veloao,30 - Centro
CNPJ: 08.8é5.644 IOOOI-54
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ANEXO III . PREGAO PRESENCIAL NO OOO23/202í

MoDELos DA DEcrÁRAçÃo oe REGUIÁRTDADE - HABTLTTAÇÃo

REF.: PREGÃO PRESENCIAL NO OOO23I2O21
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 40,
lnciso Vll, da Lei 10.520102.

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no
Art. 40, lnciso Vll, da Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente todos
os requisitos de habilitação exigidos no respectivo instrumento convocatório que
rege o certame acima indicado.

Locale Data.

NOM E/ASSI NATU RA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
A DECIÁRAÇÃO DEVERA SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO
LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.

Ruo Solomôo Velco, SO - Centro
CNPJ: O8.865.U4 I OOOI-5{
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@ ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÂ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL N" OOO23/202í

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No: ..../2021

Aos .. dias do mês de .. de ..., na sede da Comissão Permanente de Licitação
da Prefeitura Municipal de Caaporã, Estado da Paraíba, localizada na Rua
Salomão Veloso - Centro - Caaporã - PB, nos termos da Lei Federal no 10.520,
de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal no 8.666, de 21 de
Junho de í993; Lei Complementar no í23, de 14 de Dezembro de 2006; Decrêto
Federal no 10.520, de 17 de Julho de 2002; Decreto Municipal no 106, de 09 de
Abril de 2019; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores
das referidas normas; e, ainda, conforme a classificaÇáo da proposta
apresentada no Pregão Presencial no 0002312021 que objetiva o registro de
preços para: FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIOS PRNN NTENDER
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE CAAPORÃ; resolve registrar o
preço nos seguintes termos:

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços:
PREFEITUM MUNICIPAL DE CAAPORÃ - CNPJ NO 08.865.644/000í-54.

VENCEDOR:
CNPJ:
ITEM ESPECTFTCAçÃO MARCA UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL

TOTAL

cLÁusuLA PRTMETRA - DAVALTDADE DOS PREÇOS:
A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses,
considerados da data de publicação de seu extrato na imprensa oficial.

A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Caaporá
firmar contrataçÕes oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos
quantitativos estimados, facultando-se a realizaçâo de licitação específica para
aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em
igualdade de condições, sem que caiba direito a recurso ou indenização.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÂO DA ATA DE REGTSTRO DE
PREÇOS:
A cada efetivaçáo da conkatação do objeto regiskado decorrente desta Ata,
devidamente formalizada através do respectivo Pedido de Compra, serão
observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a
precedeu, modalidade Pregão Presencial no 00023/2021, parte integrante do

Ruo Solomõo Veloso, 30 - Centro
CNPJ: 08.8ó5.ó44IOOOI-54
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durante sua vigência poderá ser utilizada:

Pela Prefeitura Municipal de Caaporã, que também e o órgão gerenciador
responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua
estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa.

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições
do Pregão Presencial no 0002312021, que fizerem adesão a esta Ata, mediante
a consulta e a anuência do orgão gerenciador.

cLÁusuLA TERCETRA - DAS DrSpOStçÕES GERATS:
lntegram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial no 0002312021 e seus anexos,
e a seguinte proposta vencedora do referido certame:

Item(s):
Valor: R$

Item(s):
Valoi: R$

CLÁUSULA QUARTA . DO FORO:
Para dirimir as questões deconentes da utilização da presente Ata, fica eleito o
Foro da Comarca de Caaporã.

Ruo Solomõo Velco, 30 - Crntro
CNPJ: OE.Eó5.ó44IOOOI-1|
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ANExo v - pREGÃo pnesENcrAl No ooo23/2021

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO No: ..../...-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA E ........., PARA
FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
]NSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de
Caaporã - Rua Salomão Veloso, 30 - Centro - Caaporã - PB, CNPJ no
08.865.64410001-il, neste ato representada pelo Prefeito Cristiano Ferreira
Monteiro, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e domiciliado na Avenida
Tancredo Neves, 55 - Casa - Centro - Caaporã - PB, CPF no 908.521 .5A4-82,
Carteira de ldentidade no 1.&8.359 SSP/PB, doravante simplesmente
CONTMTANTE, e do outro lado ........ - ..., CNpJ no

neste ato representado por .... residente e domiciliado na
- ..., CPF flo ........., Carteira de ldentidade no ...., doravante

simplesmente CONTMTADO, decidiram as partes contratantes assinar o
presente contrato, o qual se regerá pelas c!áusulas e condiçÕes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA . DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial no 0002312021,
processada nos termos da Lei Federal no 10.520, de 1l de Julho de 2002 e
subsidiariamente a Lei Federal no 8.666, de 21 de Junho de 1g93; Lei
Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal no 10.520,
de 17 de Julho de 2002; Decreto Municipal no 106, de 0g de Abril de 2019; e
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:
o presente contrato tem por objeto: FUTUM E EVENTUAL coNTMTAÇÃo
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MOBILN{IOS
PARA ATENDER DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICíPIO OC CAAPOM.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as
condições expressas neste instrumento, proposta apresentada, especificações
té-c1i91s correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Presencial
no 0002312021 e instruções do Contratante, documentos esJes que ficam
fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e
será realizado na forma parcelada.

cLÁusuLA TERCETRA - DO VALOR E pREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ . ( ).

Ruo SolomôoVelqo,30 - Centro
CNPJ: 08.8ó5.644 I aOOI-54
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cuÁusulA QUARTA - Do REAJUSTAMENTo:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no pÍazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado,
os preços poderão sofrer reajuste apos o interregno de um ano, na mesma
proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por
base o mês de apresentação da respectiva proposta, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas apos a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

cLÁusuLA QUTNTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento
vigente:
O2,A1O-GABINETE DO PREFEITO
0201 0. M. 122.2005.2002- MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DO GAB| NETE
DO PREFEITO
4.4.90.52.00.00. OO 1 - EQU I PAMENTOS E MATERIAL PERMAN ENTE
O2.O2O-PROCURADORIA GERAL DO MUNIC|PIO
02020 .04 .062. 2005. 2027 - MAN UTE N ÇÃO DAS AT|VI DAD ES DA PROJ U R
4.4.90.52.00. OO.OO 1 - EQ U I PAME NTOS E MATERIAL PERMAN ENTE
o2.030-SECRETAR!A DE ADMTNTSTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS
02030.04.122.2005.3017- MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA SEC.
ADMtNISTRAÇÃO
4.4.90.52.00. OO. OO 1 - EQU I PAMENTOS E MATERIAL PERMAN ENTE
02.o4o-SECRETARIA DE FTNANÇAS E PLANEJAMENTO
02040.04j22.2005.2922- MANUTENÇÃO DAS ATIVTDADES DA
SECRETAR]A DE FINANÇAS
4.4.90.52.00. OO. OO 1 - EQU I PAM ENTOS E MATERIAL PERMANENTE
02.051_FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE _ FMS
02051.10.122.2005.2947- MANUTENÇÃO DAS
SECRETARIA DE SAUDE

ATIVIDADES DA

4.4,90.52,00. OO.2 1 1 _ EQ U I PAM ENTOS E MATERIAL PERMAN ENTE
02051.10.301 ,1012.2073_ MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO
BASICA DE SAUDE
4.4,90,52.00. OO.2 1 1 - EQU I PAM ENTOS E MATERIAL PERMAN ENTE

Ruo SolomõoVelco,30 - Centro
CNPJ: 08.865.644 I aOOl-54 il
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4S4SO.52SO:OO:2 1 5_ EQU I PAMENTOS E MATERIAL PERMAN ENTE

ATIVIDADES DA

02051.10.301.í012.2955- MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DO FUNDO
MUNICIPAL DE SAUDE
4,4.90,52,00.00.21 1- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
4.4.90.52.00.00.21 3- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
4.4.90.52.00.00.21 5- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
02.OoO-SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIM. URBANO E
02060.04j22.2005.2161- MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA SEC. DO
MEIO AMBIENTE
4.4.90.52.00.00.001- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
02.07G§ECRETARTA DE EDUCAÇÃO
02070.12.361 .1005.2930- MANUTENÇÃO DO ENSTNO FUNDAMENTAL MDE
4.4.90.52.00.00,1 1 1- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
02.O8O-SECRETARIA DE DESENV. HUMANO E INCLUSÃO SOCIAL
02080.08.244.2005.2013- MANUTENÇÃO DAS ATIVTDADES DA SEC. DE
DESENVOLVIMENTO HUMANO
4.4.90.52.00.00.001- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
4.4.90.52.00.00.31 1_ EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
o2.09o-SECRETARTA DE TNFMESTRUTURA E SERVTÇOS URBANOS
02090.15.122.2005.2014- MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA
SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA
4.4.90.52.00.00.001- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
02.1OO-SECRETARIA DE JUVENTUDE, CULTURA, TURISMO E EVENTO
02100jt3.1222005.2009- MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA SEC. DA
JUVENTUDE, CULTURA, TURISMO E EVENTO
4.4.90.52.00.00,001- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
02.11o-.SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁR|A E PESCA
02110.20.122.2005.2920- MANUTENÇÃO DAS ATTVIDADES DA SEC. DE
AGRICULTURA
4.4.90.52.00.00,001- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
02.12o_SECRETARIA DE ESPORTES E LMER
02120.27.812.2005.3018- MANUTENÇÃO DAS
SECRETARIA DE ESPORTE
4.4.90.52.00.00.001- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
02.13o-SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO, TMNSPARÊNCA E OU
021 30.04. 1 24.2005.291 9- MAN UTENÇÃO DAS ATtVt DADES DE C ONTROLE
INTERNO
4.4.90.52.00.00.001- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
02. 1 4o-SECRETARTA DE ARTTCULAÇÃO |NST|TUC TONAL E POLÍTICA
02140.04.122.2005.2156- MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA SEC. DE
ARTTCULAÇÃO tNST|TUCtONAL E pOLíTtCA
4.4.90.52.00.00.001- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
ESSAS DOTAÇÕES PODERÃO SOFRER ALTEMÇÔES.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
a - O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante
processo regular, da seguinte maneira: para ocorrer no prazo de trinta dias,
contados do período de adimplemento.
b - De acordo com a Lei Municipar N" 738/201g reguramentado pelo Decreto N.
07112018 que dispõe sobre as diretrizes para a poiÍtica municipal de segurança

Ruo Sqlomôo Veloco, 50 - Centro
CNPJ: O8.8ó5.óí4IOOOI-54
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@ffialecriaoConselhoMunicipaldeSegurançaAtimentareo
Fundo Municipal de Combate e Erradicação da extrema pobreza, determinando
também outras providencias, em seu Art. 6" - inciso V! será descontado o
percentual de 2o/o (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer parcela de
contratos administrativos celebrados com o município de Caaporã, relativamente
a obras, suprimentos ou prestação de serviços.

cLÁUSULA SÉTIMA . DO PRAZO E DA vIGÊNCIA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação
nas condições e hipoteses previstas no Art. 57, § 1o, da Lei 8.666/93, está abaixo
indicado e será considerado da emissão do Pedido de Compra:
a - Entrega: 5 (cinco) dias.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício
financeiro de ..., considerada da data de sua assinatura.

cLÁusuLA otTAvA - DAS OBRtcAçÕeS OO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de
acordo com as respectivas cláusulas do presente contrato;v b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel
fornecimento contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualidade de produto fornecido, exercendo a mais ampla e completa
fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato,
nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para
assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

cLÁusuLA NONA - DAS OBRtcAÇÕeS OO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fornecímento descrito na Cláusula correspondente
do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade
estabelecidos para o ramo de atividade retacionada ao objeto contratual, com
observância aos prazos estipulados;

v b - Responsabilizar-se portodos os ônus e obrigações concementes à legislação
fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem comô por todas as despLsaj e
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou
terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter.preposto capacitado e idôneo, aceito peto Contratante, quando da
execução do contrato, que o represente integralmente em todos os seus ,ior; 

-
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes
e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou aterceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nãoexcluíndo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto desteinstrumento, sem o conhecimento e a devida autorizãçao expressa do
Contratante;

Rns SolomõoVelooq IO - Centro
CNPJ: @.865.644 IOOOI-54
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g'Po[9lâateP,'Uúrante a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado.

cLÁusuLA DÉcrMA - DA ALTERAÇÃo E REScrsÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo
Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será
rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77,78 e79, todos da
Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, até o respectivo limite
fixado no Art. 65, § 1o da Lei 8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo
celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRTIUEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executado o presente contrato e observadas as condiçÕes de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto
pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a
76, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉcIMA SEGUNDA . DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigaçÕes assumidas e preceitos
legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes
penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93: a - advertência; b -
multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora
contratado; c - multa de 1Ao/o (dez por cento) sobre o valor contratado pela
inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das
penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520102.

cLÁusuLA oÉctma TERcEIRA - DA coMpENSAÇÃo FINANcEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e
desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso,
será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para
o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os
encargos moratórios devidos em razáo do atraso no pagamento serão
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x !, onde: EM =
encargos moratorios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento
e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de
compensação financeira, assim apurado: 1 = (TX + 100) + 365, sendo TX =
percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta,
um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipotese do
referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉcIMA QUARTA . Do FoRo:

Ruo SolomõoVelco,30 - Centro
CNPJ: 08.865.ó441000I-54



PNEFEITUNÂ DE

Comarca de Caaporã.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas)
vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

TESTEMUNHAS

Caaporã - PB, ... de ............... de .....

PELO CONTMTANTE

PELO CONTRATADO

Ruo §qlomõoVelosq 30 - Centro
CNPJ: OE.865.é44 I OOOI-54

§uestões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da
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ESTADO DA PARAíBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ

coMrssÃo PERMANENTE DE LIC|TAçÃO

AVISO DE LTCITAÇÃO - PREGÃO PRESENCTAL No OOO23 t2O21

W"

@ffiürironn

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio,
sediada na Rua Salomão Veloso, 49 - Centro - Caaporã - PB, às 09:00 horas do
dia 08 de Junho de2021, licitação modalidade Pregão Presencial, do tipo menor
preço, visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando contratações
futuras, para: FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA FORNEC!MENTO DE MOBILIARIOS PARA ATENDER
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICíPIO DE CAAPORA. RECUTSOS:
previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal no 10.520102 e
subsidiariamente a Lei Federal no 8.666/93; Lei Complementar no 123106;
Decreto Federal no 10.520102: Decreto Municipal no 106/19; e legislação
pertinente, consideradas as alteraçÕes posteriores das referidas normas.
lnformações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço
supracitado. E-mail: licitacaocaapora2}lT@gmail.com Edital:
www.caapora. pb.gov.br; www.tce. pb.gov. br

Pregoeira Oficial

i^;-
It' ; ;j"' :turn ilttnicipol,le kaporãl WllUJâL/*:J

Rus Solomõo Veloeo,30 - Centro
CNPJ: OE.8ó5.644 I OOOI-54
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(FUNCEP)do Estado da Púaiba; HOMOLOGO o corespondmtc prmedimmto licitatório c ADJUDICO
o scu ob.lcto a: GUSTAVO ULISSES DA LUZ BARROS - RS 28 403,2ó

São Scbutião dc Lagm de Roça - PB, 25 dc Maio dc 202 I

SEVERO LUIS DO NASCIMENTO NETO
Prcfcito Corstiauciotrrl

PREFEITURA MIJNTCIPAL DE cÀ{PoRÁ
GABIMTE I'O PREFEITO

TERMo DE EoMoLocAÇÃo
PREcÀo PRESENctAL N' üxro6zo2 l

DE§PACEO N' PP üX)6r2O2I
o PREFEITo CoNSTITUCIoNAL Do MuNfcipfo DE CAApoRÀ, nom de su atriburções lcgas.
RESOLYE HOIIÍOLOGARoresultadodaLcitaçào,nrodalidadePrcgãoPresencialn"00006/:0:1,
quc objetiva o Rcgistrc dc Prcços pam: FUTURA E EVENTUaI- COfgfnefeÇÀO DE EMPRESÂ
ESPECIALIZADAPARÁ FORNECÍMENTO DE MATERI.AL DE LIMPEZA, HIGIENE PESSOALE
oEscantÁvets peRAATENDER A DEMANDA DE DrvERsAs SEcRETARTAS oo tnrNlcipro.
com bue nos clemcntos constantes do preao cwespondcntc. m quas apontam como pÍo[Dncntcs

rcedores:EMPRESA AGSCOMERCIOESERVICOSLTDA-CNPJ:3071?.4?7/0001-83-VALOR:
I 5 7 I 4.25. EMPRESA JOSE DE ARIÀ{ATEA DA SILVA - CNPJ I 9 2 I I.844/OOOI.OO . VALOR:
252.273,53, EMPRES.{: t&J TRÂNSFER LTDA - CNPJ: 07 M6 I 64/0001-07- VALOR: R$ 89,60,

EMPRESA; OLIVEIRÂ & EIJLALIO PRODUTOS DE LIMPEZÂ LTDA - CNPJ: 0'l 324.o1ol0fnl-44
- VALOR: R§ ?5 426,81 TOTAL: R$ 343.504,t9. PubliqFsc e cmpra-sc.

Cuporã - PB, 35 dc Maio de 2021.
CRISTIANO FERtr"EIRÂ MONTEIRO

PrÊfcito Cotrstitucion j

PREFEITURA MITNICIPAL DE CA FOR/i
GABINETE DO PREFETTO

GESTOR E FISCALDO COI{TRATO
PREGÃO PRESENCIAL N'üXMó/2OZ I

ITESPACEO I\P PP üXn6r2ü!t-01
O PREFEITO CONSTITUCIONALDO MUNICÍPIO DE CA,{POR{, nom dc ffiatrrbüçõcs lcgils,
R E S O LV E: DESIGNAR asryiôra Gabricla L*al dc Mrrad4 Scoctária, como G6ton c Müia
Luia Césa dc Ohvctra DiÍctora dc Apolo Aôtrrilsúativo, Fwa Firel dos cmúatos dccormtcs da
licitaçâo. modalidadc Prcgão Prmcial n.0000d20f l, quc objetrvao Registro de preços pra: FUTURA
E EVENTUAL CONTRÁTAÇÁO DE EMPRESA E§PECIALIZADA PAR, TORNECIMENTO DE
MÂTERIAL DE LIMPEZÂ, HIGIENE PESSOAL E DESCARTÁVEIS PARAATENDER A DEMANDA
DE DwER§AS SECRETARIÂS DO MLNICi?IO; com u atribüçõcs nos tmos da noma vigenrc,
cspccralmmtc para rcmpmhu (Grstor) c pra fiscalia (Fi*al) a qccução do rcfrido contraro.
Publiquesc c cupra-*.

cRrsrIANo FERREÍRÀ Mo*rEffâ 
- PB' 25 dc Maio dc 2021

Prcfcito ConEiituciorrl

PREFETTUR^ MuNrcrr;Ilr.rrriâ -*
TERMO DE EOMOLOGAÇÃO

PREGAO PRDSENCIAL N' üXXE'!O2I
\ / DESPACEON.PPflXXnâo21-t'FREFEITo coNsrÍTUcroNAL Do MuMcipro DE cAApoRÀ, now dcsrcambuiçõcs rcgais,

RESOLVE HOMOLOGARoraultadodalicitaçào,modaldadcprcgàoprmciatn"OóOOAIZó:I.
que obJctiva: AQUISIçÀo.DE JANELA TtPo BÀSCULANTE DE ÉRRo, DESTTNADA Á sE.
CRETARIA DE EDUCÂÇÀO DESTE MUNICiPTO PARA SEREM UTILZADAS NAS ESCOLAS
MUMCIPAIS: com bre nos clcmcntc constaltcs do prccsso cmcspondmte, o qurs apontam como
Íroponmtc vmccdor EMPRESA: ESTELITA RODRIGUES DE OLIVEIR^ _ CNpJ: 08 960.463/000 I _

07 - VALOR: RS 34 5m,OO publiquc-sc c cmpra-r

cRJsrrANo .ERRET* n on-o!ff* 
- PB' 25 dc MaIo dc 2021

Prcfcito Corltitucion.l

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CAÁPORÁ
GABINETE DO PREFETTO

GESTOR E FISCAL DO CONTNATO
PRDGÃO PRESENCIAL N' OüX}8/2O2I

DESPACBO N. PP tXX'(E/2ü!t-01
O PREFEITO CONSTTTUCIONALDO MUMCÍpfO Oe CeepOnÀ, nomdc su atribuiçõcs lcgas.
RE S O L V E: DESIGNAR a sryidaa Euicla Frcira Suros & ôo.i-, Sqctária cmo G6;on
e Mua Jqc Fchx do Nrocrmmto, Chcfc de Divrsào dc Rccusq Hmoq, para fisl do contrato
decwmte da licitaçâo, moda.lidadc prcgâo prcacial n" 000O8/:OZf , quc oüjâw:-ÀeUIaIÇÀO ;;
rANE_LA-npo BÂscuLÂNrE DE FERRo. DESTTNADAA secnriinr.r óiÊõuà;íÃõiiúrE
MUMCIPIO PARA SEREM UTILTZADA§ NAS ESCOLAS MLNICIPAIS, cm as atnbuiçõcs nos
termo-s da nma vigente, espccialm@tc p@ ampuüu (Gestor) e paa firaliz (Fisca.l) a execuçào
do rcfcrido contrato Publiqucrc c cmpra-sc.

cRIsrIÁNo FERREIR^ Mor.ÍrEiTà 
- PB' 25 de Mao dc 2021

Prcfciao Corsaituciortl

PREFEITURA MUNTCIPAL Df,, CAAPORÃ
COMISSÃO PERMÀNENTE DE LICTTAÇÃO

AYISO DE LICTIAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N" OüIBT2(DI

Toma público quc faá realiaaúavés da Pregoeira Ofrcial e Êquipc deApoio, scdiadana Ru Salomào
\:closo. 49 - Ccnúo - Caporã - PB, ás 0q 00 hqo do dia 08 dc ,uúo dc 2O2l, ticrtaçâo modatidadc
Prcgão Prcscncial. do tipo mcnor prcço, visudo fomu Sisrcma dc Rcgistro dc Prcços objctivmdo
CONITAIAçõGS futuõ, PUA: FUTURA E EVENTUAL CONTRÁTAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI-
ZADA PARÂ FORNECIMENTO DE MOBILIARIOS PARÂATENDER DTVERSAS SECRETARIAS
DO MLINICiPIO DE CAAPORÀ. Rccwsos: previslos no orçmcnto vigmtc Fudamento legal: Lei
Fcdcral no lO.52OlO2 ç subsidiaimmtc a Lci Fcdaal n" 8.6ó6193; Lci Complmcntr no 123/06;
Dccrcto Fcdcral no 10.520/02i Dccrcto Murcipal n' 106/19: e lcgislaçào pcrtincnte, consideradu as
altcraçõcs postqrorcs das rcfqidas nomas lnfomações: no horário dc 08:00 u 12:00 hor6 dos
dia útcrs, no endacço supracrtado E-mail lrcitacawaporúO1 7@gmail.com Edital w capora.
pb gov br. s'r tce pb qov br

Caaporã - PB, 5 dc Maio de 2021.
Kelinne Eclcn Fencirr Frrnco Borge

Pregoein Ofcirl

PREFEITURA MI'NICIPAL DE PUXINANA

EXTRATO DE RESUUTADO CTIAMADA PÚBLICAOOINÉ|I
CELIANEVES PAIVA DE ANDRÁDE, CPFN.: 019 I 75 344-00, VALOR GLOBAL DE Rs l9.98O.Oo
(DEZENOVE MIL, NOVECENTOS E OITENTAREAIS)-ITENS OI.I5, JOSÉ EDIMIRTAVARES
DA STLVA. CpF 030 7?e 204-51. !'ALOR GLOBAL DE R$ I e s83.67 (DEZENOVE MIL NOVE-
CENTOS E OITENTA E TRES RE,{IS E SESSENTA E SETE CENTAVOS)-ITEM I 2, SEVERINA
HENRIQUE DO NASCIMENTO, CpF 061 710.61+25, \,-ALOR GLOBAL DE R§ 19.956,00 (DE_
ZENOVE MIL NOVECENTOS E CINQUENTA E SEIS REAIS) - ITENS 03.I4, CLANCE SILVA
SANTOS ÂLBUQUERQUE, CPF: 026 ?79.52,t80, VALOR GLOBALDE RS | 7.899,50 (DEZESETE
MIL, OITO{ENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E CINQUENTA CENTAVOS) - ITENS OGO7.
l9-20. RAFAEL SILIA SANTOS ALBUQUERQUE. CpF: 08t lt4 82402. VALOR GLOBAL DE
R§ I8 OOO,OO (DEZOITO MIL REAIS)- ITEM 08, ALUISIO MARINHEIRO DO NASCIMENTO,
cPF ote ó84 884-99, VALOR GLOBAL DE R$ l7 5O0.OO (DEZESETE MIL E QUINHENTO§
REAIS) - ITEM 01, FRANCISCO DE ASSIS SO.A,RES DA SILVA, CpF: 000.746 77+54, VALOR
GLOBAL DE R§ 2000o,0o (VINTE MIL REAIS) - ITENS Og.lGll-lGt8_2r, MACIEL NAS-
CIMENTO DA STLVA. CpF 072.0et 32,L14, VALOR GLOBAL DE R$ l9.lOo.o0 (DEZENOVE
MIL E CEM REAIS) - ITENS 02-04, JOSE SOARES DA SILVA, CpF: 953.202.884-68, VALOR
GI-OBAL DE R§ I 7 8.14.00 (DEZESETE MIL OITOCENTOS E eUARENTA E eUATRO REAIS)_
ITENS 03-08. P-{ULO ROBERTO ROCHÁ S|LVA. CpF: 436.6e2 71,L49, VALOR GLOBAL DE RS
r 9.860,00 (DFIENOVE MILOÍTOCENTOS E SESSENTA REAIS)_ITENS 0&23-24_25 - OBJETO:
cHAMADA PUBLICA pARA AQUISÍÇÂO Oe CÊNenOS eLIMENTiCIOS DAAGRTCULTURÂ
!l\r]!lAR. PROCESSO ADMTNTSTRATTVO N" o2el2021/cpL _ LEGiSLAÇÀO: CHAMADA
PUBLICA OOI/202I

Puxrnaà l9 dc Maio de 2021

Prefeitura Munlclpal
de ltapororoca

PNEFEITUNÂ MI'MCIPAL DE ITAPOROROCA

,*r.ioÂ?{'"Pnttât'lgüxD*!r}2r
com bc nos elmmtos c-stetcs do rrccs coÍ*pondmt€ e obwadas u dimsicõcs da lecislecào
vrsmte- Ícfcrmte ao pregâo P'esocrar n" 00028i202i. quc objetiua, eetnsriÀ'o ÉÃnôíaÁ'D-A ôÊ
MATERIAL DE HIGIENE E LIMPF:ZA, PARÁ ATENbER As NECÀSSIDADES DE DIVERSAS
SECRETARIAS DAADMINISTRAÇÀO ML]NICIPAL.INCLUSÍVE FI,I.IDO MTINICÍPALD;§;Ú:
DE_: ADJLTDICO o sd oblcro a cosrA & oLrvEIM HIPERMERCADO vAREnsr.{ EIRELI - Rs
I 75.195.00; EDUARDO DIONIZIO DA STLVA - R$ 623 345,05

TARcÍsro FRANÇ^ o^ ,rJ$f'ot*" 
- PB' 24 dc Maio dc 2021

Prcgcirc Of cirt

PREFEITURÁ MUNICIPÂL DE TTAFOROROCA

"*,cio 
$3$?k3fl"Ç§.o*,,a,,

Nos rcrmc do relatóno final aprcrntado pc-ro prcgaro oficrar e obwnado çaea daAsmria Juídic4rcfscnreaoPresãoP'*cialnomozs/202r,quãoj.wa equstçÀopÃicpuo_t»EI\{ATERIÀi
DE HIGIENE E LIMPEZÁ, PAMATENOENES úECESSIàADES óE DiVERSAS SECRETARIAS
DA ADMrNrsrR{ÇÀo MUNÍcrpAL. rNCLUsrvE ruNDo MuNrcrpÁi- o-Ê*siúói. iõú'üà:
GO,o rcnrspondmte prmedimmto [ciratôrio m favor dc: COSTA & OLMIRA HIPERMERCADO
IAREJISTA EIRELÍ - R§ 175 195.00; EDUARDO DTONIZIO DA §ttv; _ Rs 623.345,05

ErrssANDRÁ MÂRIA coNcErcÃJ'flilr;ffiôPB' 
25 de Mao dc 2021

Prcf€ite

Prefeltura Munlclpal
de Puxlnanã
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LrcrrAÇÃo
GF^§TOR E FISCAI, DO CONTRATO. PREGAO

PRESENCIAL N" 00008/2021 DESPACHO N" PP 000081202r-0r

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE
CAAPORÃ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E: DESIGNAR a servidora Euriclea Ferreira Santos de
Souza, Secretiíria, como Gestora e Maria José Felix do Nascimento,
Chefe de Divisão de Recursos Humanos, para Fiscal do contrato
decorrente da licitação, modalidade Prcgão Prcscncial n" 00008/202 I ,
que objetiva: AQLIISIÇÃO DE JANELA TIPO BASCLJLANTE DE
FERRO, DESTINADA A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DESTE
MUNICÍPIO PARA SEREM UTÍLIZADAS NAS ESCOLAS
MUNICIPAIS; com as atribuições nos teÍTnos da norma vigente,
especialmente para acompanhar (Gestor) e para fiscalizar (Fiscal) a

execução do referido contrato. Publique-se e cumpra-se.

Caaporã - PB, 25 de Maio de 2O2l .

CRISTIANO F ERREI RA MONTEI RO
Prefeito Constitucional

Publicado por:
Kalinna Helen Ferreira Franco Borges

Código Identilicador:8 I DD282 I

Avrso DE LrcrrAÇ?I3t3-ti"?" rREsENCTÂL N.
0002312021

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe
dc Apoio, sediada na Rua Salomão Veloso, 49 - Centro - Caaporã -
PB, às 09:00 horas do dia 08 de Junho de 2021, licitação modalidade
Pregão Presencial. do tipo menor preço, visando formar Sistema de
Registro de Preços objetivando contratações futuras, para: FUTURA
E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIOS
PARA ATENDER DTVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO
DE CAAPORÃ. Recursos: previstos no orçamento vigente.
Fundamento legal: lri Federal no 1O.52O|O2 e subsidiariamente a Lei
Federal no 8.666193: Lei Complementar n" 123t06; Decreto Federal n.
lO.52OlO2: Decreto Municipal n" 106/19; e legislação perr.inente,
consideradas as alterações posteriores das referidas norrnas.
Informações: no horário das 08:00 as l2:ü) horas dos dias úteis. no
endereço supracitado. E-mail:
licitacaocaapora20lT@gmail.comEdital: www.caapora.pb.gov.br;
www.tce.pb.gov.br.

Caaporã - PB, 25 de Maio de20Zl.

KALINNA HEIEN FERREIM FRANCO BORGES
Pregoeira Oficial

publicado por:
Kalinna Helen Ferreira Franco Borges

Crôdigo Identifi cador: F95EE I 0C

E§TADODAPAMfuA
MrNrcFro pE coNcErÇÃo

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA 22912021

O Prefeito Consdnrcional do Município de Conceição/pB, no uso de
suas- atribuições que lhe são conferidas pelo art. 59 ..V.., da tei
Orgânica do Município e demais L,egislação que rege a matéria.

RESOLVE:

NOMEAR: ALYNE SILVA DO RAMOS, para o Cargo de
Coordenadora do Cadastro tmobiliário, Símbolo Sir,tS, .o_ lotação na
Secretaria,de Finanças, deste Município de Conceição/pB. servindo_
lhe de titulo para posse e exercício do cargo , pr"r*i. fonanu.

Publique-se e dê-se ciência.

www.diariomunicipal.com.br/famup

Conceição/PB.2l de maio de2O2l . ir':,f,n-;l.',,,+,,f 
'.

sAMuEL soARES tÁvoR DE LAcndiatn,, IZL : -
Prefeito Constirucional

Publicado por:
Ilo Istênio Tavares Ramalho

Código IdentiÍicador:545 I 6C2D

ESTÀDO DA PÀRÂÍBA
MUNICÍPIODE CONDADO

GABINETE DO PREFEITO
TERMO DE RATIFICAÇÃO. TNEXIGIBILIDADE DE

LrcrTAÇÃo N" 00004/2021

Ratifico por este [ermo, a Inexigibilidade de Licitação para prestação
de serviços de assessoria jurídica, compreendendo: acompanhamento
da gestão municipal e de todos os seus órgãos junto ao TJ - Tribunal
de Justiça, STJ - Superior Tribunal de Justiça e STF - Supremo
Tribunal Federal, no valor mensal de RS 3.000,00 (rrês mil reais), em
favor dc Paulo Ítalo dc Oliveira Vilar, através do Escritório rle
AdVOCACiA PAULO ÍTNLO OB OLTVEIRA VILAR SOCIEDADE
INDMDUAL DE ADVOCACIA, com arrimo no Art. 25 e An. l3 da
lei 8.666193, clc An. 3"-A da Lei 8.9M194, inctuído pela L*i
l4.O39l2O2O, de acordo com o p.receÍ da Assessoria Jurídica, e tendo
em vista os demais elementos que instruem o processo de
inexigibilidade n" AN202l.

Condado/PB, 19 deMaio de 2021

MARCEIN BEZERRA DANTAS DE SÁ
Prefeito de Condado

Publicado por:
Francisca Lidiane Alves da Silva

Código IdentiÍicador:4DDA6CE I

ESTADODA PÀRAÍBÀ
MUMCÍPIODEPATOS

SECRETARTA DE ADMINISTRAÇÃO
39

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" O392O2T - PMP
PROCESSO ADMIMSTRATIVO N" 2OI I2O2I

Objeto: Registro de Preços paraContratação de Empresa para
Fornecimento de Veículos Tipo MINIVANS para atender às
necessidades do Conselho Municipal de Saúde e Secretaria Municipal
de lTq" do Município de patos_pB, conforme condiçõis,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

O Secretário Ordenador de Despesas da prefeitura Municipal de
Patos. no uso de suas atribuições legais e com fundamento no incisoVI, do an.43, da lri 8.666/1993 e suas alterações posteriores, e
conforme o que consta no processo em tela.

RESOLVE:

HOMOLOGAR, após anáIise do processo, e, estando o mesmo deacordo com a Lei, considerando que foram observados os prazos
recursais ou foi expressamert. consignada em Ata a desistência pelolicitante, nos teÍrnos da Lei 10.52õD002, em.onsequencia, Íica
convocado o(s) licitante(s) vencedor(es) para a assinatura do termo decontrato, nos terrnos do art. 64, caput, do citado diploma legal, Sob aSpenalidades da lei.

Vencedores:


